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RESUMO 

 

Este estudo analisou os serviços ecossistêmicos hidrológicos (SEH), especificamente em 

relação à qualidade da água utilizada para abastecimento humano, oriunda de bacias 

hidrográficas rurais, em que a perda de solo é um fator importante para a disponibilidade 

hídrica. Os fatores como cobertura e uso da terra, clima e solo, desempenham papel crucial no 

processo de geração do escoamento. O modelo InVEST SDR foi utilizado para simular a 

contribuição do uso e cobertura do solo na oferta desses serviços hidrológicos. A metodologia 

da TNC foi empregada para a precificação, considerando os custos de restauração. Os 

resultados mostraram que a UHP do Rio Santana apresenta maior viabilidade em relação ao 

custo e benefício do investimento em infraestrutura verde. Considerando a área do corredor 

Tinguá-Bocaina, a restauração florestal em pastagem resultaria em redução de 84% na perda de 

solo, um aumento de 7% na retenção de sedimentos e 63% de diminuição na exportação de 

sedimentos. O valor dos investimentos seriam de 300 a 800 milhões de reais, considerando a 

UHP prioritária, dependendo do método adotado. Esse plano de investimento resultaria em 

outros serviços ecossistêmicos, além da qualidade da água, como aumento do estoque de 

carbono, conectividade da paisagem para fluxo gênico, polinização, entre outros. 

Palavras-chave: Restauração florestal, modelagem, mata atlântica. 
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ABSTRACT 

 

This study analyzed the hydrological ecosystem services (HES), which are related to natural 

processes that affect the flow, water yield, and water quality in watersheds for public water 

supply. Factors such as land cover, land use, climate, and soil play a crucial role in these 

processes. The InVEST model was used to simulate the contribution of land use and land cover 

to the provision of these hydrological services. The TNC methodology was employed for 

pricing, considering the restoration costs. The results showed as prioritary area to investment 

the UHP Santana River. The forest restoration in pasture cover located in Bocaina-Tinguá 

Ecological Corridor resulted in 84% reduction in soil loss, 7% in sediment retention increased, 

and 63% less sediment exportation. The value of the investments would range from 300 to 800 

million reais, considering the priority UHP, depending on the method adopted. This investment 

plan would result in other ecosystem services, in addition to water quality, such as increased 

carbon stock, landscape connectivity for gene flow, pollination, among others. 

Keywords: Forest restoration, modeling, rainforest. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



viii 

 

SUMÁRIO 

 

LISTA DE ABREVIAÇÕES --------------------------------------------------------------------- IX 

 INTRODUÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------- 1 

 REVISÃO DE LITERATURA --------------------------------------------------------------- 2 

 Serviços ecossistêmicos hidrológicos de áreas florestais ------------------------- 2 

 O modelo INVEST --------------------------------------------------------------------- 3 

 Restauração Florestal e o Corredor de biodiversidade Tinguá-Bocaina -------- 4 

 Comitê Guandu e UHP ---------------------------------------------------------------- 5 

 Metas de Restauração e Conservação Florestal: ----------------------------------- 7 

 MATERIAL E MÉTODOS ------------------------------------------------------------------- 8 

 Caracterização da área ----------------------------------------------------------------- 8 

 InVEST SDR -------------------------------------------------------------------------- 12 

 Custos da restauração ---------------------------------------------------------------- 18 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO ------------------------------------------------------------ 19 

 Avaliação da perda de solo estimada pelo InVEST SDR ----------------------- 19 

 Otimização dos investimentos em infraestrutura verde ------------------------- 22 

 CONCLUSÃO ---------------------------------------------------------------------------------- 24 

 REPEFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ------------------------------------------------- 25 

 

  



ix 

 

LISTA DE ABREVIAÇÕES 

 

RH II: Região Hidrográfica II, sinônimo de Região Hidrográfica do Guandu; 

INEA: Instituto Estadual do Ambiente; 

UFRRJ: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro; 

UHP: Unidade Hidrográfica de Planejamento; 

INVEST: Integrated Valuation of Ecosystem Services and Tradeoffs; 

SDR: Sediment Delivery Ratio – SDR; 

TNC: The Nature Conservancy (Conservação da Natureza); 

IGP-DI: Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna. 

ANA: Agência Nacional de Águas  

USLE: Equação Universal de Perda de Solo. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

1 

 

 INTRODUÇÃO 

O Brasil, que ocupa quase metade da América do Sul, é reconhecido como o território 

mais biodiverso do planeta, com mais de 116.000 espécies animais e mais de 46.000 espécies 

vegetais conhecidas em seu território. Essas espécies estão distribuídas pelos seis biomas 

terrestres e três grandes ecossistemas marinhos, o que representa mais de 20% do total de 

espécies encontradas em terra e água em todo o mundo (CONVENTION on BIOLOGICAL 

DIVERSITY, 2020). Como resultado dessa rica biodiversidade, o Brasil abriga diversos 

serviços ecossistêmicos, incluindo os de provisão de alimentos, energia e água. 

Com o sistema econômico vigente e a exploração desenfreada, a mudança do clima já 

impacta e ameaça a vida humana do planeta (GIROTO, 2015), fragilizando principalmente a 

segurança hídrica, um recurso natural vital, defendido como direito básico constitucional 

preconizadas no Art. 6º e 225 da Constituição Federal (1988) e no Artigo 6º da Emenda 

Constitucional n º 64/2010 que trata a água como um direito social comum a todos e todas 

(BRASIL, 1988). 

A conversão de pastagens em áreas florestais pode contribuir positivamente para 

diversos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, segundo relatório da FAO 

de 2021. Além de aumentar a diversidade de espécies e melhorar a segurança alimentar e a 

renda das comunidades locais, a restauração florestal pode melhorar a qualidade da água e 

mitigar as mudanças climáticas, contribuindo para os ODS 6, 7 e 13 (FAO, 2020). 

Através do uso de modelagem, é possível estimar cenários de intervenções. O modelo 

Invest SDR (Integrated Valuation of Ecosystem Services and Tradeoffs) é utilizado para 

fornecer uma visão dos processos de erosão, transporte e retenção de sedimentos, permitindo 

uma avaliação dos efeitos na melhoria da qualidade da água. 

Realizar a cenarização da mudança do uso do solo permite com que, a partir da 

quantificação da retenção de sedimento, haja o planejamento a nível de gestão do território para 

a seleção de áreas prioritárias para a restauração florestal, visando o provimento do serviço 

ecossistêmico hídrico, em menores áreas. 

A área de estudo abrange o Corredor de biodiversidade Tinguá-Bocaina, localizado 

principalmente na Região Hidrográfica II. A escolha dessa área como objeto de pesquisa se 

justifica pelo impacto significativo que a Região Hidrográfica II exerce no abastecimento de 

água da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, localizada no Sudeste do Brasil. Essa região 

desempenha um papel fundamental no abastecimento de água para aproximadamente 12 

milhões de pessoas, por meio do sistema de captação do Rio Guandu. (COMITÊ GUANDU, 

2022).  

Ressalta-se que, durante a crise de 2014-2015, o reservatório principal do Guandu, que 

depende principalmente da bacia do rio Paraíba do Sul, enfrentou um déficit hídrico 

significativo. Nesse período, a capacidade de armazenamento do sistema atingiu os níveis mais 

baixos já registrados, alcançando apenas 37% (COSTA, FARIAS & JOHNSSON, 2017), em 

comparação com a média histórica de 73% (ANA, 2010). Isso evidencia a grave escassez de 

água e os desafios enfrentados para garantir o abastecimento nessa região durante a crise. 

Diante do exposto, o objetivo do trabalho foi a elaboração, a partir de dados espaciais 

disponíveis e modelos ecológico-econômicos de acesso gratuito, de priorização de áreas (sub-

bacias) para restauração florestal na RH II, de acordo com a retenção de sedimentos. 

Considerando as Unidades Hidrológicas de Planejamento (UHP) da RH II e o corredor Tinguá 

Bocaina, resultando em um cenário para o incremento na provisão de serviços ecossistêmicos 

de forma otimizada para a melhoria da qualidade hídrica. Assim, os objetivos específicos são: 
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i) Organizar uma base de dados espaciais disponíveis para a área de estudo, 

que serão utilizados para a modelagem de serviços ecossistêmicos;  

ii) Elaborar cenários de restauração na Unidade Hidrológica de 

Planejamento (UHP) sobreposta ao Corredor de biodiversidade Tinguá-

Bocaina, inseridas na RH II; 

iii) Realizar o processamento dos dados espaciais obtidos para gerar 

informações relevantes que contribuirão para a elaboração de cenários a 

serem simulados;  

iv) Aplicar o modelo do InVEST SDR, para retenção de sedimentos, 

considerando os cenários propostos; 

v) Selecionar o cenário a ser apresentado, de acordo com o objetivo geral; 

vi) Estimar custos da restauração florestal na RH II para o cenário de 

melhoria da qualidade hídrica. 
 

 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 Serviços ecossistêmicos hidrológicos de áreas florestais 

A água é um recurso vital para todo ser vivo e, pensar em água é obrigatoriamente pensar 

em floresta. Segundo o estudo publicado em 2020, pela Agência Nacional de Águas (ANA), 

cerca de 75% da água retorna para a atmosfera via evapotranspiração no Brasil (ANA, 2020). 

O conceito de "serviços ecossistêmicos" tornou-se difundido no início do século XXI, 

após a divulgação dos resultados da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (FROGER et al. 

2012). Esta avaliação parte da premissa de que os ecossistemas têm valor econômico e destaca 

a valoração dos serviços ecossistêmicos hídricos no bioma Atlântico (Fundação SOS Mata 

Atlântica et al. 1998). 

Os serviços ecossistêmicos hidrológicos (SEH) relacionam-se aos processos naturais 

que afetam a sazonalidade da vazão, o rendimento hídrico e a qualidade da água, em bacias 

hidrográficas utilizadas para o abastecimento público. A cobertura e o uso da terra são fatores 

que podem ser manejados e condicionam esses processos, além das características de clima e 

solo (TSONKOVA et al., 2014). 

Levando em consideração o ciclo hidrológico, a dinâmica da água e o uso do solo, a 

cobertura florestal exerce forte influência no que diz respeito a conservação do solo. As árvores 

apresentam a função de interceptação da água da chuva, suas copas funcionam como um 

sistema de amortecimento das gotas de chuva, influenciando na redistribuição da água, e 

favorecendo a infiltração de água no solo (SHINZATO et al., 2009). Com isso, o 

armazenamento de água no solo é favorecido, ocorrendo a redução das amplitudes de vazão ao 

longo do ano e o retardamento dos picos de cheia (BALBINOT et al., 2008; BARROS, 2011). 

Especificamente, no que tange à melhoria da qualidade hídrica, as florestas 

desempenham um papel crucial na retenção de sedimentos nos ecossistemas. A produção de 

serrapilheira atua como um amortecedor, absorvendo a energia das gotas de chuva e evitando 

o impacto direto no solo, reduzindo a erosão e o transporte de sedimentos (GARCÍA-

COMENDADOR et al., 2017; TRECE et al., 2021). Além disso, o sistema radicular das árvores 

atua na estabilização do solo e na prevenção da erosão, uma vez que suas raízes penetram no 

solo, aumentando sua coesão e resistência à erosão, contribuindo para a retenção de sedimentos 

(VERDUM, VIEIRA & CANEPPELE, 2016). 
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A influência da estrutura do dossel florestal também é importante na retenção de 

sedimentos. A complexa estrutura do dossel das florestas desempenha um papel na dissipação 

da energia da chuva, reduzindo o impacto direto no solo e, consequentemente, a erosão e o 

transporte de sedimentos (FEITOSA, 2022; HINATA & BASSO, 2022). Essas características 

e processos presentes na vegetação florestal contribuem significativamente para a redução da 

erosão e o consequente transporte de sedimentos para corpos d'água. 

Dessa forma, as florestas, por meio da produção de serrapilheira, do sistema radicular 

das árvores e da complexa estrutura do dossel florestal, desempenham um papel essencial na 

retenção de sedimentos nos ecossistemas, contribuindo para a melhoria da qualidade hídrica e 

evitando problemas como a erosão do solo e o transporte excessivo de sedimentos para corpos 

d'água. 

 

 O modelo INVEST 

Modelagem é uma técnica utilizada em diversas áreas do conhecimento para representar 

a realidade por meio de modelos simplificados que permitem a análise, previsão e simulação 

de fenômenos complexos. Em outras palavras, a modelagem é o processo de criar um modelo 

matemático, estatístico ou computacional que descreva um sistema ou fenômeno de interesse, 

a fim de entender seu comportamento, prever seu desempenho ou simular diferentes cenários 

(GAVIRA, 2003; BREITMAN et. al., 2015). 

O InVEST (Integrated Valuation of Ecosystem Services and Tradeoffs) é uma 

ferramenta gratuita que tem como objetivo fornecer informações para tomada de decisão em 

relação à gestão de recursos naturais. Uma das funções do Invest é calcular o valor dos serviços 

ecossistêmicos fornecidos por uma determinada área, incluindo a regulação do ciclo 

hidrológico (TORRES et. al., 2017). 

O InVEST é um modelo aprimorado que permite simulações sobre a contribuição do 

uso e cobertura do solo para a oferta de serviços hidrológicos (BHAGABATI et al., 2014). Ele 

está diretamente relacionado ao uso de Sistemas de Informações Geográficas (SIG) e opera com 

arquivos do tipo raster. O modelo realiza uma estimativa da produção de sedimentos para cada 

pixel presente nos dados de entrada (FREITAS, 2018). Esse software apresenta uma série de 

modelagens, sendo o foco desse estudo o InVEST SDR (Sediment Delivery Ratio) que tem 

como objetivo principal mapear a geração de sedimentos e sua entrega ao fluxo, bem como, 

avaliar os serviços ecossistêmicos e fornecer informações para auxiliar a tomada de decisões 

no gerenciamento de recursos naturais (BAI et al., 2011; SHARP et al., 2015). 

O módulo SDR (Sediment Delivery Ratio) possibilita calcular a perda média anual de 

solo em cada parcela de terra por meio da integração de diferentes dados morfométricos, como 

declividades e comprimento de rampa, informações sobre precipitações (erosividade), 

propriedades dos solos (erodibilidade) e classes de uso e cobertura da terra. E também é possível 

determinar a quantidade de solo que pode chegar a um ponto específico de interesse, levando 

em consideração a capacidade de cada parcela de terra para reter sedimentos. Isso significa que 

o SDR pode avaliar como os sedimentos são transportados e retidos ao longo de uma bacia 

hidrográfica, fornecendo informações valiosas para o manejo e conservação dos solos e 

recursos hídricos (RODRIGUES et. al, 2021). 

Para realizar essa estimativa, o modelo utiliza como base a Equação Universal de Perda 

de Solo (USLE), que relaciona a erosão do solo com fatores como a cobertura vegetal, tipo de 

solo, topografia e o regime de chuvas. 

Ao utilizar a USLE, o modelo pode calcular o impacto da erosão do solo sobre a 

qualidade da água disponível na área em questão. Isso permite que os tomadores de decisão 

tenham uma compreensão mais clara dos efeitos das atividades humanas sobre os ecossistemas 
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locais e possam implementar políticas e práticas mais sustentáveis para a gestão dos recursos 

naturais (KAREIVA, P., TALLIS, H., RICKETTS, T. H., DAILY, G. C., & POLASKY, S., 

2011). 

A USLE é uma equação matemática que estima a erosão do solo em uma determinada 

área, levando em consideração cinco fatores que influenciam esse processo. Sendo eles: 

R: Fator de erosividade da chuva - representa a capacidade da chuva em causar 

erosão do solo. Esse fator leva em consideração a quantidade e a intensidade das chuvas 

em uma determinada região. 

K: Fator de erodibilidade do solo - representa a suscetibilidade do solo à erosão. 

Esse fator é influenciado pela textura, estrutura e conteúdo de matéria orgânica do solo. 

LS: Fator topográfico - representa a influência da topografia na erosão. Esse fator 

leva em consideração o comprimento e a inclinação dos declives presentes na área. 

C: Fator de cobertura e manejo do solo - representa o efeito da cobertura vegetal 

e do manejo do solo na erosão. Esse fator é influenciado pela quantidade e tipo de 

cobertura vegetal presente na área, bem como pelas práticas de manejo do solo adotadas. 

P: Fator de práticas de conservação do solo - representa a eficácia de práticas de 

conservação do solo na redução da erosão. Esse fator leva em consideração as práticas 

de conservação do solo adotadas, como a construção de terraços, o plantio em curvas de 

nível, entre outras. 

Dessa forma, a USLE considera esses cinco fatores para estimar a erosão do solo em 

uma determinada área, levando em consideração a interação entre eles (LUEDELING et. al., 

2011). 

Portanto, o InVEST é uma ferramenta importante para a avaliação do valor dos serviços 

ecossistêmicos hídricos, bem como para a tomada de decisão em relação à gestão sustentável 

dos recursos naturais. 

 

 Restauração Florestal e o Corredor de biodiversidade Tinguá-Bocaina 

O Brasil estabeleceu o compromisso de restaurar 12 milhões de hectares de áreas 

degradadas e florestas até o final desta década, conforme a Política Nacional para Recuperação 

da Vegetação Nativa (BRASIL, 2017). A restauração florestal é um processo que visa recuperar 

ecossistemas degradados, danificados ou destruídos, com o objetivo de restabelecer sua 

integridade ecológica por meio de ações intencionais, tanto naturais como assistidas pelo ser 

humano. Essas ações buscam restabelecer a biodiversidade mínima e a estrutura funcional dos 

processos ecológicos, levando em consideração os valores ambientais, ecológicos e sociais do 

ecossistema em questão (INEA, s/a; ICMBIO, 2021). 

A Mata Atlântica, uma floresta tropical que abrange aproximadamente 15% do território 

brasileiro em 17 estados, teve sua vegetação original reduzida a apenas 24% (SOS MATA 

ATLÂNTICA, 2023). Diante disso, no estado do Rio de Janeiro, que possui alta concentração 

populacional, foram identificadas áreas prioritárias para conservação e restauração. Um 

exemplo é o Corredor de biodiversidade Tinguá-Bocaina, no qual a CEDAE assumiu a meta de 

criar um corredor ecológico entre as duas áreas protegidas, visando à conservação da 

biodiversidade e à preservação dos serviços ecossistêmicos. Esse corredor tem como objetivo 

garantir a continuidade dos habitats naturais, permitindo a movimentação de espécies e a 

manutenção dos processos ecológicos (CEDAE, s/a). 

O Corredor Ecológico da Serra do Mar, localizado nos estados do Paraná, São Paulo e 

Rio de Janeiro, representa o maior e mais bem preservado trecho contíguo da Mata Atlântica 

no Sudeste brasileiro. Dentro desse corredor, destaca-se o trecho situado entre a Reserva 
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Biológica do Tinguá e o Parque Nacional da Serra da Bocaina, que enfrenta uma das rupturas 

mais significativas desse bioma (REGENERA AMÉRICA, s/a; INEA, 2012). 

Diante disso, no Corredor de biodiversidade Tinguá-Bocaina, são desenvolvidas 

diversas ações, como de restauração e conservação florestal, identificação e o monitoramento 

de áreas prioritárias para conservação, a recuperação de áreas degradadas, a promoção de boas 

práticas agropecuárias e a educação ambiental (COMITÊ GUANDU, 2018). Além disso, busca-

se estabelecer parcerias e fortalecer a participação da sociedade civil, organizações não 

governamentais e governos locais na gestão e no manejo sustentável da região. 

 

 Comitê Guandu e UHP 

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) foi oficialmente reconhecida como 

tal em 1974 e abrange atualmente 22 municípios, com uma população total de 12 milhões de 

habitantes em 2017, de acordo com o IPEA (2018). No entanto, é importante notar que esses 

números podem ter variado desde então. 

Em relação ao consumo de água tratada, estima-se que cada habitante da região utilize 

em média 291 litros por dia, conforme relatado pelo SNIS (2018). Esse valor é quase três vezes 

maior que a média nacional e a recomendação da ONU (ANA; IBGE, 2018), indicando um 

consumo per capita relativamente alto. 

A região depende de quatro sistemas hídricos para o fornecimento de água, sendo o rio 

Guandu responsável por 92% desse abastecimento. O Sistema Lajes, construído na década de 

1950, é o principal sistema de reservatórios e responde por mais de 95% do volume total de 

armazenamento de água (CEDAE, 2018). 

No que diz respeito ao tratamento de água, a ETA Guandu é a única Estação de 

Tratamento de Água na região. Ela possui uma capacidade impressionante de tratar 3,7 bilhões 

de litros de água por dia, o equivalente a 43m³ por segundo, o que a torna a maior do mundo 

nesse aspecto. É administrada pela Companhia Estadual de Água e Esgoto (CEDAE) (COMITÊ 

GUANDU, 2018). 

A gestão da bacia do rio Guandu é realizada pelo Sistema Estadual de Recursos 

Hídricos, e o Comitê dos rios da Guarda, Guandu e Guandu-Mirim (CBH-Guandu) é o principal 

órgão responsável por reunir os diversos atores envolvidos. Criado pelo Decreto Estadual n° 

31.178/2002, o Comitê abrange uma área de 370 mil hectares e inclui 15 municípios, sendo 

estes: Barra do Piraí, Engenheiro Paulo de Frontin, Itaguaí, Japeri, Mangaratiba, Mendes, 

Miguel Pereira, Nova Iguaçu, Paracambi, Piraí, Queimados, Rio Claro, Rio de Janeiro, 

Seropédica e Vassouras (Figura 1). Sete deles estão localizados fora da Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro (RMRJ), o que aumenta a complexidade na gestão e compartilhamento dos 

recursos hídricos (COMITÊ GUANDU, 2022). 

Formada pelas bacias hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim, a 

região é fundamental para subsistência e desenvolvimento da Região Metropolitana do Estado 

do Rio de Janeiro (RMRJ), uma vez que suas águas são responsáveis pela segurança hídrica 

desta, que é a segunda maior região metropolitana do país, sendo responsável pelo 

abastecimento de 12 milhões de pessoas (COMITÊ GUANDU, 2022). 

Atualmente, o CBH-Guandu é composto por representantes dos grandes usuários de 

água, das prefeituras, da sociedade civil, dos órgãos estaduais e do governo federal. Só no 

Plenário, que é o órgão máximo de deliberação do Comitê Guandu-RJ é composto por 42 

membros, todos com direito a voto. Destes, 14 são usuários de água, 14 são da sociedade civil 

e os outros 14 são representantes do poder público, entre os governos federal, estadual e 

municipal (COMITÊ GUANDU, 2022). 
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De modo a identificar e planejar as ações, o Comitê Guandu, por meio do Plano 

Estratégico de Recursos Hídricos para a região hidrográfica do Guandu (COMITÊ GUANDU, 

2018), realizou uma análise em que foram delimitadas áreas de acordo com a homogeneidade 

das condições físicas (hidrográficas, hidrológicas, geológicas, morfológicas, entre outras), 

socioeconômicas, culturais, político-administrativas e institucionais, voltadas aos recursos 

hídricos (COMITÊ GUANDU, 2018). No total foram definidas 13 unidades hidrológicas de 

planejamento, cujas informações referentes aos nomes, área total e porcentagem relativa à área 

total da RH II de cada UHP (Figura 1 e Quadro 1). 

 

Figura 1. Mapa de Localização da RH II. 

Fonte: Diagnóstico do Plano Diretor Florestal da RH II (COMITÊ GUANDU, 2022). 
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Quadro 1. Unidades Hidrológicas de Planejamento da RH II. 

Fonte: COMITÊ GUANDU, 2018. 

  

De acordo com o mapa, as UHP 1, 2, 3, 4 e 5 encontram-se inseridas nos limites do 

Corredor. Apresenta-se, a seguir, as características descritivas: 

UHP 1: Rio Piraí - montante do reservatório Santana: Engloba a porção do rio Piraí 

acima do reservatório de Santana, com predomínio de áreas agrícolas e preocupação com o uso 

do solo nas áreas de proteção. Disponibilidade hídrica boa, mas qualidade das águas 

comprometida em alguns locais (COMITÊ GUANDU, 2018); 

UHP 2: Rio Piraí - reservatório Santana e afluentes: Compreende a parte inferior do rio 

Piraí, desde o reservatório de Santana, incluindo o rio Sacra Família. Similar à UHP 1, com 

presença de pastagens, disponibilidade hídrica boa e estruturas de transposição de água 

(COMITÊ GUANDU, 2018); 

UHP 03: Ribeirão das Lajes - montante barragem: abrange toda a área que contribui 

para o Reservatório de Lajes, incluindo afluentes e a região alagada. Dada a relevância 

estratégica desse reservatório para o abastecimento de água da Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro, é considerado crucial criar uma unidade exclusiva para essa área na Região 

Hidrográfica II (COMITÊ GUANDU, 2018); 

UHP 04: Ribeirão das Lajes - jusante barragem: abrange toda a região do Ribeirão das 

Lajes após a barragem, incluindo a Usina Hidroelétrica Pereira Passos. A partir desse ponto, 

ocorre o ingresso do aporte das águas transpostas do Rio Paraíba do Sul, resultando em 

mudanças profundas no regime fluviométrico. Além disso, engloba a bacia do rio dos Macacos, 

um afluente do Ribeirão das Lajes, que demanda atenção especial devido a problemas de 

poluição hídrica, especialmente originados no município de Paracambi (COMITÊ GUANDU, 

2018); 

UHP 5: Rios Santana e São Pedro: Engloba as bacias dos rios Santana e São Pedro, com 

áreas relativamente preservadas, remanescentes vegetais e uma única sede municipal. 

Disponibilidade hídrica subterrânea elevada, mas balanço hídrico superficial crítico e 

problemas de drenagem (COMITÊ GUANDU, 2018). 

 

 Metas de Restauração e Conservação Florestal: 
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De acordo com o Plano de Aplicação Plurianual de 2023 a 2026 (PAP), aprovado por 

meio da Resolução COMITÊ GUANDU-RJ no 177 de 23 de junho de 2023 que “Dispõe sobre 

a atualização do Plano de Aplicação Plurianual para o período de 2023 a 2026 dos recursos 

financeiros arrecadados com a cobrança pelo uso da água na Região Hidrográfica II – Guandu.”, 

é previsto no horizonte de 2023 a 2026 o investimento na ordem de quase R$25 milhões de 

reais para os projetos de restauração e conservação florestal. Desses, R$ 6 milhões de reais 

serão investidos em Programa de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), conforme 

Resolução Comitê Guandu nº 160, de 27 de maio de 2021, que estabelece o investimento 

mínimo de 3,5% da arrecadação do Comitê anualmente em PSA, como o Programa Produtores 

de Água e Floresta. 

O Programa Produtores de Água e Floresta foi iniciado na sub-bacia do Rio das Pedras, 

localizado em Lídice (distrito do município de Rio Claro), realiza ações de restauração e PSA 

no território do Guandu, desde 2009 e posteriormente expandido para todo o município de Rio 

Claro. A partir de 2018 foi ampliado para a sub-bacia do Rio Sacra Família, que abrange os 

municípios de Mendes, Engenheiro Paulo de Frontin e Vassouras. 

O PAF ao longo de 14 anos de existência, já repassou R$ 2,7 milhões de reais aos 

produtores rurais beneficiados com o programa, em que mais de 100 proprietários já foram 

contemplados (COMITÊ GUANDU, 2023; 2023 a). 

Em consequência, o Comitê aprovou, por meio da Resolução COMITÊ GUANDU-RJ 

Nº 160, de 27 de maio de 2021, que “dispõe sobre a criação do Programa de Pagamento por 

Serviços Ambientais - Produtores de Água e Floresta”, metas e ciclos a serem cumpridos. 

A cada ciclo (abertura de editais de contratação a cada dois anos), deverá ser atingida a 

meta da: 

a. Conservação de 800 hectares; 

b. Restauração florestal (ativa ou passiva) de 100 hectares; 

c. Conversão produtiva (Sistema Agroflorestal, Sistema Silvipastoril, Floresta 

Manejada e Práticas Conservacionistas) de 50 hectares. 

Ressalta-se que, além desse investimento milionário por parte do Comitê Guandu, outras 

ações paralelas têm ocorrido no território, como o projeto Tinguá-Bocaina da CEDAE que 

prevê a restauração de 30 mil hectares de área, até 2050 e 10 mil hectares até 2030, neste 

importante maciço florestal (CEDAE, 2023). 

 

 MATERIAL E MÉTODOS 

 Caracterização da área 

Inserido, quase, totalmente nos limites da RH II, a área de estudo, o Corredor de 

biodiversidade Tinguá-Bocaina, cobre uma área de 195 mil hectares envolvendo nove 

municípios - Barra do Piraí, Engenheiro Paulo de Frontin, Mendes, Miguel Pereira, Paracambi, 

Paty do Alferes, Piraí, Rio Claro e Vassouras - e mananciais fundamentais para o abastecimento 

do Estado, como o Rio Guandu e a represa de Ribeirão das Lajes. A região ainda abriga 

unidades de conservação como o Parque Nacional da Serra da Bocaina, o Parque Estadual 

Cunhambebe e áreas de proteção ambiental (APAs), onde vivem 20 mil espécies nativas do 

ecossistema, das quais 6 mil endêmicas (CEDAE, s/a). 
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Para a área de estudo, foi realizado um recorte sobrepondo os limites da RH II, não 

sendo considerado o município de Paty do Alferes nesta análise. A Figura 3 apresenta a 

localização da área de estudo e hidrografia. 

No que se refere ao uso e cobertura do solo, aproximadamente metade do território é 

coberto por florestas, enquanto cerca de 45% são utilizados como pastagem. O restante é 

dividido em massas de água (2%), áreas urbanas (1,4%), silvicultura (2,5%) e áreas descobertas 

(0,2%), como observado na Figura 4. 

O clima varia entre tropical e subtropical, principalmente em decorrência do relevo ser 

bastante complexo, variando desde regiões mais aplainadas até pontos mais elevados e com 

relevo acidentado. O clima é considerado como subtropical úmido com verão quente (Cfa) ou 

ameno (Cfb), dependendo da região (COMITÊ GUANDU, 2022). A estação chuvosa 

concentra-se de janeiro a março e de outubro a dezembro, sendo que os maiores volumes 

acumulados acontecem na transição entre primavera e verão. De forma contrária, o período com 

menores volumes concentra-se entre os meses de abril a setembro, especialmente entre junho e 

agosto (transição outono/inverno). Avaliando os dados em termos anuais, a estação 

pluviométrica de nº 83763 (Tinguá) apresentou o maior valor médio acumulado, com 2.009,34 

± 438,30 mm de chuva/ano (COMITÊ GUANDU, 2022). 

O Corredor Tinguá Bocaina tem declividade variando de forte ondulado à montanhoso, 

que representam mais de 70% de todo o território. Conforme pode ser observado na Tabela 1. 

O relevo é predominantemente classificado como fortemente ondulado, segundo Embrapa 

(2018). Isso indica a propensão ao escoamento superficial e a produção de sedimentos. Elesbon 

et al. (2011) relacionam a declividade com a infiltração de água no solo, em que bacias com 

declives acentuados, reduzem a oportunidade de infiltração por apresentarem uma maior 

velocidade no escoamento, aumentando a suscetibilidade aos processos erosivos e às enchentes.   

A pedologia na área, segundo o Banco de Dados de informações Ambientais (BDiA) do 

IBGE (2021), está dividida em quatro ordens, que são: Argissolos, Cambissolos, Latossolos e 

Neossolos, conforme pode ser observada na Figura 4. 

Os solos mais representativos na região são o Latossolo e Argissolos, representando 

65% de todo o corredor (Tabela 3). O Cambissolo também é bem expressivo representando 

mais de 20% do território. No gráfico a seguir, são exibidos os percentuais correspondentes a 

cada tipo de solo: 

Como o processamento dos dados considerou os limites definidos pelas Unidades Hidrológicas 

de Planejamento (UHP), na   
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Figura 5 é apresentado o mapa com as divisões, que se inserem na área de estudo. 
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Figura 2. Municípios localizados no Corredor de biodiversidade Tinguá-Bocaina.  

Fonte: Própria autora. Adaptado base cartográfica COMITÊ GUANDU, 2018. 

 

 
 

Figura 3. Mapa de Uso e ocupação do solo no Corredor de biodiversidade Tinguá-Bocaina. 

Fonte: Própria autora. Adaptado do PERH-Guandu (COMITÊ GUANDU, 2018). 

] 
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Tabela 1. Declividade da área de estudo. 

Fonte: Própria autora. Adaptado base cartográfica COMITÊ GUANDU, 2018. 

 

Declividade Representatividade (%) 

0 a 3,0% - Plano 1% 

3,1 a 8,0% - Suave Ondulado 5% 

8,1 a 20,0% - Ondulado 19% 

20,1 a 45,0% - Forte Ondulado 47% 

45,1 a 75,0% - Montanhoso 26% 

>75,0% - Escarpado 3% 

Total 100% 

 

 

 

Figura 4. Mapa dos tipos de solo na área de estudo. 

Fonte: Própria autora. Adaptado do Diagnóstico do Plano Diretor Florestal (COMITÊ 

GUANDU, 2022). 
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Figura 5. Mapa das UHP inseridas no Corredor. 

Fonte: Própria autora. Adaptado do Diagnóstico do Plano Diretor Florestal (COMITÊ 

GUANDU, 2022). 

 
 

 InVEST SDR 

Nesse trabalho foi utilizado o módulo para estimativa da taxa de exportação de 

sedimentos (Sediment Delivery Ratio - SDR), na versão 3.13.0 para estimar a perda de solo e 

retenção de sedimentos na área de estudo. O software usa como modelo a Equação Universal 

de Perda de Solo (USLE) que é uma equação empírica não linear utilizada para estimar a perda 

de solo (A). Ela leva em consideração diversos fatores, incluindo a erosividade da chuva (R), a 

erodibilidade do solo (K), o comprimento de rampa (L), a declividade (S), o uso e manejo do 

solo (C) e as práticas conservacionistas (P). A fórmula geral é expressa como  

A = R x K x L x S x C x P. 

Para cálculo da retenção de sedimentos o modelo utiliza como base um cenário 

hipotético, que considera toda a área como solo descoberto. O valor de retenção é resultado da 

diferença entre a exportação de sedimentos do cenário hipotético e do cenário de interesse. O 

índice de retenção de sedimentos é estimado pela equação: 

Ri * Ki * LSi (1-Ci * Pi) * SDRi 

 

Onde: 

Ri = erosividade da chuva para o pixel i (MJ.mm/ha.hr)  

Ki = erodibilidade do solo para o pixel i (ton.ha.hr/MJ.ha.mm) 

LSi = fator de comprimento e declividade para o pixel i 

Ci = fator de cobertura do solo para o pixel i 

Pi = fator de práticas conservacionistas para o pixel i 
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SDRi = fator SDR, taxa de entrega de sedimentos 
 

O modelo estima a exportação de sedimentos levando em consideração a quantidade 

total de sedimentos exportados de cada pixel que alcança o curso d'água. A taxa de entrega de 

sedimentos (SDR) para cada pixel é influenciada pela área da encosta ascendente e pelo 

caminho do fluxo descendente. Dessa forma, calcula-se a quantidade de sedimento erodido 

(USLEi) e, em seguida, o sedimento exportado (SDRi), que é a proporção de perda de solo que 

realmente alcança o exutório da bacia. A carga de sedimento do pixel de interesse (Ei) é dada 

pela Equação: 

 Ei = USLEi X SDRi 

A taxa de sedimento exportado (SDR) proposta por Vigiak et al. (2012) é definida pela 

Equação: 

SDRi = SDRmax / (1 + exp[(IC0 – IC1)/k]) 

Onde: 

SDRmax = 0,8 (SDR teórico máximo, segundo Vigiak et al., 2012). 

IC0 e k = parâmetros de calibração que determinam a forma da relação entre SDR e o 

índice de conectividade (IC). A função é crescente. 

 

O índice de conectividade (IC), conforme apresentado na equação anterior, foi 

desenvolvido por Borselli et al. (2008) para reproduzir o transporte de sedimentos no 

escoamento superficial. O IC modela a exportação ou retenção do sedimento pixel a pixel, com 

base na relação entre as declividades dos pixels vizinhos, conforme representado na Equação a 

seguir: 

IC = log10 (Dacima / Dabaixo) 

Onde: 

D acima = declividade do pixel a montante. 

 D abaixo = declividade do pixel a jusante. 

 

O InVEST trabalhou de acordo com a resolução do raster do modelo digital de elevação 

(MDE), com 12,5 m, para atribuir a cada pixel a quantidade de perda anual de solo e a taxa de 

entrega de sedimentos ao rio. A base foi obtida no site da NASA, que com o satélite do ALOS 

Global Digital Surface Model "ALOS World 3D", fornece dados de altimetria para todo o 

mundo. 

Para cálculo do índice de Erosividade da chuva (Fator R) foi utilizado o raster obtido 

pelo Global Rainfall Erosivity Database (GloREDa), o banco de dados de erosividade de chuva 

em escala europeia (REDES).  O mapa de erosividade global tem resolução de 1km e apresenta 

resultados na unidade MJ.mm/ha.h.ano.  

O fator C, parâmetro de proteção do solo para cada classe de uso da terra, foi definido 

por meio de metodologia pela TNC, no “Manual Modelo SDR do InVEST para a região da 

Mantiqueira” (s/ano), que considerou os valores médios de classes similares ou iguais às 
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ocorrentes no estado do Rio de Janeiro, por meio do Mapa de Uso e Cobertura do Solo, 

disponibilizado pela Fundação Centro de Informações e Dados do Rio de Janeiro.  

O fator P foi uniformemente definido como 1 (valor máximo), que indica a não 

existência de práticas conservacionistas, ou seja, a condição crítica no processo de erosão.  

Para o índice de erodibilidade dos solos (fator K), foi utilizado como base o estudo de 

Godoi et al. (2021), que elaborou o mapa de erodibilidade de alta resolução (~ 250 m x 250 m) 

para todo o Brasil por meio da equação da USLE, de forma gratuita.  

Os dados necessários (Figura 6) para as simulações foram processados no Quantum GIS 

na versão 3.22.9-Białowieża antes de serem utilizados pelo InVEST.  

 

Figura 6. Fluxograma da modelagem da produção anual de sedimento utilizando o módulo 

SDR do INVEST. 

Fonte: Moster (2018). 

 

 
 

O banco de dados necessários para a modelagem, como demonstrado no quadro 2, 

apresentou diferentes fontes e foi processado em ambiente SIG. A descrição, origem, resolução 

e utilização das bases podem ser consultadas no Quadro 2. 
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Quadro 2. Dados de entrada necessários para a modelagem da USLE com InVEST SDR. 

VARIÁVEL DESCRIÇÃO 
ORIGEM, FORMATO E RESOLUÇÃO 

ORIGINAL DOS DADOS 

Uso do solo 

Distribuição da vegetação nativa e 

de ambientes alterados na área de 

estudo  

Plano Estratégico de Recursos Hídricos da RH 

II (COMITÊ GUANDU, 2018). Shapefile. 

Escala 1:25.000 

Altitude Modelo digital de elevação (metros) 
ALOS Global Digital Surface Model. Raster 

(~30×30 m) 

Erosividade da chuva 
Distribuição da erosividade da 

chuva 

Mello et al. (2013). Regressão múltipla para a 

região Sudeste 

Erodibilidade do solo 
Distribuição da erodibilidade do 

solo 
Godoi et al. (2021). Raster (~250×250 km) 

Fator de cobertura e 

manejo do solo C 

Informação sobre o fator C para 

cada uso do solo 
Duarte et al. (2016). Tabela 

Fatores de práticas 

conservacionistas de 

suporte (P) 

Informação sobre o fator P para 

cada uso do solo  
Duarte et al. (2016). Tabela  

Limites da área de 

interesse 

Recorte da sobreposição do 

Corredor de biodiversidade Tinguá-

Bocaina e AIPM 

AIPM (Inea, 2018); Tinguá-Bocaina (TNC, 

2023). Shapefiles. Escala 1:25.000;  

Limite da RH II 
Limites da Região Hidrográfica II e 

sub-bacias de interesse 
Inea (2018). Shapefile. Escala 1:25.000 

Unidade Hidrológica 

de Planejamento 

Limites da Região Hidrográfica II e 

sub-bacias de interesse 

Plano Estratégico de Recursos Hídricos da RH 

II (COMITÊ GUANDU, 2018). Shapefile. 

Escala 1:25.000 

Fonte: Própria autora. 

 

Para cálculo do índice de Erosividade da chuva (Fator R) foi utilizado o arquivo obtido 

pelo Global Rainfall Erosivity Database (GloREDa), o banco de dados de erosividade de chuva 

em escala europeia (REDES).  O mapa de erosividade global tem resolução de 1km e apresenta 

resultados na unidade MJ.mm/ha.h.ano.  

Para a classificação do uso e ocupação do solo, foi utilizada a base disponibilizada no 

SIGA Guandu referente ao Plano Estratégico de Recursos Hídricos (2019), na escala 1: 25.000. 

Sendo a base simplificada para seis classes: pastagem, floresta, silvicultura, área urbana, área 

descoberta e massas de água. 

Para o processamento dos dados é necessário que seja elaborada uma tabela, chamada 

de biofísica, que utiliza os valores das práticas conservacionistas de suporte (C) e Fator de 

cobertura e manejo do solo (P). Sendo elaborada a partir dos tabela do trabalho de Duarte et al. 

(2016). Essa tabela reúne informações do modelo correspondentes a cada uma das classes de 

uso do solo utilizadas no trabalho e serve para indicar a taxa de perda de solo para cada tipo de 

uso e ocupação, conforme pode ser observado na Tabela 3. 
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Tabela 3. Tabela biofísica para InVEST SDR com os dados de C e P da USLE para cada classe 

de uso e cobertura do solo. 

 

Classe de uso e cobertura do 

solo C P 

Área Urbana 0,0053333 1,0 

Pastagem 0,0288 1,0 

Floresta 0,0007 1,0 

Silvicultura 0,0085 1,0 

Água 0,0 1,0 

Área descoberta 1,0 1,0 

Fonte: Ajustado de Duarte et al. (2016). 

 

Para os parâmetros de calibração do modelo (K e IC0), que determinam a forma da 

relação entre a conectividade hidrológica e a taxa de entrega de sedimentos, manteve-se os 

valores padronizados e sugeridos pelo modelo (K= 2 e IC0=0,5). Para o parâmetro de 

sedimentação máxima utilizou-se 0,08.  

Foram simulados dois cenários com diferentes condições de uso do solo, a fim de 

estimar o efeito sobre a produção de sedimentos. O cenário atual, considerado a linha base, e o 

cenário proposto, com alteração da pastagem para floresta, a fim de estimar e comparar os 

resultados da exportação de sedimentos. O processamento considerou os limites das UHP como 

áreas representativas para a cenarização (Figuras 7 e 8).  

O InVEST trabalhou de acordo com a resolução do arquivo do modelo digital de 

elevação (MDE), com 12,5m, para atribuir a cada pixel a quantidade de perda anual de solo e a 

taxa de entrega de sedimentos ao rio. A perda de solo obtida por pixel foi convertida para a 

perda de solo média por UHP. Assim, foi possível a priorização para investimento em 

infraestrutura verde nas UHP inseridas no Corredor da biodiversidade Tinguá-Bocaina (Figura 

9). 
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Figura 7. Mapa de uso e ocupação atual da área de estudo. 

Fonte: Própria autora. Adaptado do Diagnóstico do Plano Diretor Florestal (COMITÊ 

GUANDU, 2022). 

 

 

Figura 8. Mapa de uso e ocupação com o cenário proposto da área de estudo. 

Fonte: Própria autora. 
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Figura 9. Mapa das UHP inseridas apenas na área de estudo. 

Fonte: Própria autora. Adaptado do Diagnóstico do Plano Diretor Florestal (COMITÊ 

GUANDU, 2022). 

 

 Custos da restauração 

Para a metodologia da avaliação dos custos dos investimentos em infraestrutura verde, 

por meio da restauração florestal, foram utilizados os valores disponibilizados pela TNC, por 

meio da publicação “Restauração da Vegetação Nativa no Brasil: Caracterização de técnicas e 

estimativas de custo como subsídio a programas e políticas públicas e privadas de restauração 

em larga escala” (2018).  

Essa metodologia levou em conta a quantidade de insumo por bioma e técnica, custo 

dos insumos à nível local e global, bem como, sendo levado em conta a opinião e coleta de 

dados de especilistas na área para a formulação desses valores.  

Para a precificação foi refletido os valores por cada modalidade de restauração, em que 

é levado em conta os dois cenários estabelecidos pelo relatório o CAD - condições ambientais 

desfavoráveis e CAF - condições ambientais favoráveis. Bem como, o tempo de manutenção 

de cada uma das técnicas.  

Tendo em vista a data da publicação, foi realizado o ajuste por meio do Índice Geral de 

Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI). A cesta de bens do Índice Geral de Preços - 

Disponibilidade Interna (IGP-DI) está mais diretamente relacionada aos insumos utilizados na 

restauração e aos custos de produção, com foco no atacado. Por outro lado, o Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) abrange uma cesta de bens mais diversificada e reflete 

diretamente os preços para o consumidor final.  
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O IGP-DI, calculado pelo Instituto Brasileiro de Economia (IBRE) da Fundação Getúlio 

Vargas (FGV), é composto da seguinte forma: 60% é composto pelo Índice de Preços ao 

Produtor Amplo (IPA), que leva em consideração a produção de bens agropecuários e 

industriais; 30% é representado pelo Índice de Preços ao Consumidor (IPC), que engloba o 

setor varejista e serviços de consumo; e os restantes 10% são atribuídos ao Índice Nacional do 

Custo da Construção (INCC), que reflete os preços no setor da construção civil (FGV, 2014). 

Portanto, o IGP-DI reflete melhor as variações de preço de insumos agrícolas. 

 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Avaliação da perda de solo estimada pelo InVEST SDR 

O cenário proposto considerou a alteração total das pastagens e áreas descobertas para 

floresta, alterando 43% e 0,19% respectivamente, totalizando 80.191,7 hectares de área com a 

alteração do uso para floresta, conforme observado na Figura 10. 

 

Figura 10. Uso e cobertura do solo para o cenário atual e o cenário proposto. 

Fonte: Própria autora. 

 

  

 

A alteração do uso do solo visava apenas avaliar quais UHP teriam melhores resultados 

comparadas entre si. Todavia, como algumas Unidades Hidrológicas de Planejamento quando 

sobrepostas ao limite do Corredor de biodiversidade Tinguá-Bocaina apresentaram baixa 

representatividade no tamanho, apresentando valores pouco representativos, os dados foram 

trabalhados desconsiderando também as UHP a montante de reservatórios, dado que esses 

lugares se apresentam como locais de deposição de sedimentos pela sua estrutura lagunar, 

apresentando a proposta de cenários. Os resultados são apresentados na Tabela 4. 

 

Tabela 4. Resultados gerias encontrados pela pesquisa. 

Fonte: Própria autora. 

 

2.09% 0.19%

1.39%

50.02%

43.78%

2.53%

Uso e cobertura do solo atual

Água Área descoberta

Área Urbana Floresta

Pastagem Silvicultura

2.09%
1.39%

93.98%

2.53%

Uso e cobertura do solo cenário 

proposto

Água Área Urbana Floresta Silvicultura
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Cenários Uso Área (ha) Descrição Resultados 

Linha base 

Água 3.817,79 

Cenário linha 

base, ano 2019. 

Representando 

o uso do solo 

atual na área 

USLE: 5.889.046,82 ton total 

Área descoberta 345,33 UESLE: 61,33 ton/ha 

Área Urbana 2.536,00 

Exportação de sedimentos: 

249 ton/ha 

Floresta 91.223,24 Retenção: 5.425,3 ton/ha 

Pastagem 79.846,37  
Silvicultura 4.619,58  

Cenário 

proposto 

Água 3.817,79 

Cenário 

alterando as 

áreas 

descobertas e 

de pastagem 

para floresta 

UESLE: 928.8891,32 ton total 

Área descoberta 0,0 UESLE: 9,67 ton/ha (-73%) 

Área Urbana 2.536,00 

Exportação de sedimentos: 

92,1 ton/ha 

Floresta 171.414,94 Retenção: 5.755,4 ton/ha 

Pastagem 0,0  
Silvicultura 4.619,58   

 

A perda de solo, considerando as 5 UHP, inseridas na RH II, foi de 61,33 ton/ha/ano 

para o cenário linha base, representando uma suscetibilidade de perda anual de 5.889.046,842 

toneladas de solo por erosão. O cenário proposto apresentou 9,68 ton/ha/ano, indicando uma 

redução de quase 52 ton/ha/ano, cinco vezes mais em relação ao cenário linha base.  

Além disso, no cenário proposto a quantidade de retenção de sedimentos apresentou 

valor de ordem 2,7 vezes superior quando comparados entre si. Este resultado reflete as 

condições de uso e ocupação do solo, em que, no cenário proposto, 90% da sua cobertura é 

composta por florestas. Resultado semelhante foi apresentado por Freitas (2018), em que a 

retenção de sedimentos foi maior do que a erosão superficial do solo na bacia composta 

predominantemente por matas. Silva (2017) observa que o maior potencial de retenção de 

sedimentos está associado a áreas de mata nativa, enquanto solo exposto e pastagem resultam 

em elevadas perdas de solo. A Tabela 5 apresenta os resultados da modelagem para os diferentes 

cenários. 

 

Tabela 5. Resultados dos cenários simulados para estimativa da perda de solo com InVEST 

SDR por UHP. 

Fonte: Própria autora. 

 

UHP 

USLE (ton/ha) 

Redução 

(%) 

Cenário 

atual 

Cenário proposto 

(restauração) 

USLE 

(ton/ha) 
USLE (ton/ha) 

Rios Santana e São Pedro 112,50 17,34 85% 

Ribeirão das Lajes - jusante reservatório 

(sub-a. Lajes) 
42,07 6,15 85% 

Rio Pirai - res. Santana e afluentes 34,73 6,24 82% 

Ribeirão das Lajes - jusante reservatório (sub-b. 

Rio Macaco)  
45,51 9,31 80% 

Rios Santana e São Pedro 4,95 0,19 96% 

Total 61,33 9,67 84% 
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Conforme observado na Tabela 5, as UHP apresentaram uma variação bem próxima, ao 

comparar os valores atuais com o cenário proposto, em torno de 85%. A sub-bacia do rio 

Santana e São Pedro foi a que apresentou a maior taxa de redução com 96% em relação ao 

cenário atual e o proposto. 

Todavia, em relação a redução total de perda de solo pela mudança de cenário, avaliando 

as extensões de cada sub-bacia, as UHP que mais apresentaram redução na perda de solo foram 

as do Ribeirão das Lajes e Rio Santana, com 19 e 63% respectivamente. Ademais, ao analisar 

a média de redução de todas as sub-bacias por hectare, o Rio Santana apresentou uma redução 

de cerca de 95 ton/ha/ano, sendo que a média de perda das 5 UPH analisadas foi de 40 

ton/ha/ano.  

De acordo com a classificação proposta pela FAO, PNUMA e UNESCO (1980), o 

cenário linha base apresentou grau moderado, enquanto o cenário proposto foi considerado com 

grau ligeiro para a maioria das sub-bacias quando se altera o uso para floresta, o que já era 

esperado. Santos, Griebeler e Oliveira (2010) e Dechen et al. (2015) destacam que solos com 

cobertura vegetal, além de aumentar a sua permeabilidade, controlam o escoamento e a 

produção de sedimentos. A Tabela 6 apresenta o grau de erosão para cada UHP. 

O cenário proposto apresentou um potencial de redução 61,17% para a perda de solo, 

sugerindo melhores condições de infiltração de água no solo e controle dos processos erosivos.  

O Rio Santana e São Pedro foi a UHP que indicou que as ações de mudança do uso e 

cobertura dessa região para floresta, alteraria a retenção de sedimentos e, consequentemente, a 

melhoria da qualidade hídrica. Um aspecto a se considerar é que o Rio Santana apresenta o 

maior tamanho de UHP, correspondendo a mais de 30 mil hectares de área inseridas dentro do 

corredor, que corresponde a 10% de todo o território da RH II. 

Outro ponto a se considerar é a sua representatividade de pastagem nessa UHP que representa 

quase 44% de toda a área, conforme apresentado na  
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Figura 111, o que explicaria o impacto da mudança do uso para floresta. Checchia 

(2005) verifica em seu trabalho uma perda de solo mínima nas áreas de floresta nativa e 

reflorestamento, enquanto as áreas de solo exposto são responsáveis por 62% da perda de solo.  

 

Tabela 6. Grau de erosão por UHP. 

Fonte: Própria autora. 

 

UHP 

Linha Base 

(ton/ha/ano) 

Grau de 

erosão 

Cenário 

proposto 

(ton/ha/ano) 

Grau de 

erosão 

Rios Santana e São Pedro 112,50 Alto 17,34 Moderado 

Ribeirão das Lajes - jusante 

reservatório 42,07 Moderado 6,15 Ligeiro 

Rio Pirai - res. Santana e afluentes 34,73 Moderado 6,24 Ligeiro 

Ribeirão das Lajes - jusante 

reservatório 45,51 Moderado 9,31 Ligeiro 

Rios Santana e São Pedro 4,95 Ligeiro 0,20 Ligeiro 

Área total 61,33 Moderado 9,67 Ligeiro 
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Figura 11. Mapa sub-bacia do Rio Santana. 

Fonte: Própria autora. 

 

 
 

O mesmo autor destacou a importância da cobertura florestal na redução dos processos 

erosivos, em que a perda de solo média para região de estudo é de 541,16 ton/ha/ano, e a perda 

de solo média da bacia é de 77,77 ton/ha/ano, enquanto a área do Corredor de biodiversidade 

Tinguá-Bocaina apresenta mais de 60 ton/ha/ano atualmente e, se alterada toda sua área para 

floresta, apresentaria menos de 10 ton/ha/ano, seis vezes menos de perda de solo. 

Para a área de estudo, os cenários de restauração levam a redução da perda de solo 

(84%), aumento de retenção de sedimentos (7%), além da diminuição da exportação de 

sedimentos (63%). Especificamente, para a UHP Rio Santana, a redução na perda de solo foi 

de 85%, aumento de retenção de sedimentos em 4%, e diminuição de 42% na exportação de 

sedimentos. Ou seja, com a alteração do uso da pastagem e solo exposto, seria possível reduzir 

em mais de 80% a retenção de sedimentos na sub-bacia do Rio Santana, melhorando a qualidade 

das águas. 

 

 Otimização dos investimentos em infraestrutura verde 

Em relação ao total de áreas a serem restauradas, a análise financeira considerou a UHP 

do Rio Santana, dada a sua priorização nas ações de restauração anteriormente indicadas. Pela 

análise, nos limites do Corredor de biodiversidade Tinguá-Bocaina, seriam necessários a 

restauração de 22.955 hectares de área para atingir tal resultado. 

Na Tabela 7 é apresentada a compilação das estimativas de custos de restauração da 

vegetação nativa para as diferentes técnicas no bioma Atlântico (em R$/ha) ajustado pelo IGP-

DI, considerando condições ambientais favoráveis ao desenvolvimento da vegetação nativa 

(cenário “CAF”) e condições ambientais desfavoráveis ao desenvolvimento da vegetação nativa 

(cenário “CAD”). 
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Tabela 7. Custos da restauração florestal total para a UHP do Rio Santana. 

Fonte: Própria autora. 

 

Técnica de Restauração Cenário Valores 2018 Ajustado Área restaurada Total 

Plantio Total (mudas) 

CAF R$ 7.788,00 R$ 13.389,91 22.955 R$ 307.363.822,58 

CAD R$ 21.271,00 R$ 36.571,23 22.955 R$ 839.488.427,08 

Condução da Regeneração 

Natural 

CAF R$ 316,00 R$ 543,30 22.955 R$ 12.471.362,09 

CAD R$ 2.940,00 R$ 5.054,74 22.955 R$ 116.031.027,01 

Regeneração Natural 

CAF   22.955  

CAD R$ 185,00 R$ 318,07 22.955 R$7.301.272,11 

 

A regeneração natural consiste na técnica embasada apenas no isolamento da área 

degradada. Enquanto a condução da regeneração natural é uma técnica embasada na assistência 

aos processos naturais de regeneração da vegetação, otimizando processos desejáveis, como o 

recrutamento, estruturação vertical e horizontal, aumento de diversidade e controlando 

processos indesejáveis como as formigas e espécies invasoras/superdominantes. 

Ao realizar o ajuste de inflação, houve um aumento de 172% entre janeiro de 2018 até 

junho de 2023 para o índice IGP-DI, podendo estar superestimados. 

Os custos para o plantio total, com manutenção de três anos, variaram de 300 a 800 

milhões de reais, uma variação que chega a 2,7 vezes quando comparadas com o cenário 

favorável e o cenário desfavorável.  

A condução da regeneração natural, com manutenção de 4,9 anos, apresentou custos 

que variaram de R$ 12.471.362,09 a R$ 116.031.027,01, enquanto a regeneração natural 

apresentou no resultado desfavorável o valor de R$7.301.272,11 considerando 5,3 anos de 

manutenção. 

Ressalta-se que, a CEDAE (2023) apresentou como meta a restauração de 10 mil 

hectares de área no Corredor de biodiversidade Tinguá-Bocaina até 2030, correspondendo a 

quase metade da área do cenário proposto para a mudança. 

Deve-se ater a importância da integração de dados espaciais e modelos ecológico-

econômicos para a tomada de decisões eficazes em relação à restauração florestal e à gestão de 

bacias hidrográficas. A utilização dessas ferramentas pode contribuir para uma priorização mais 

precisa das áreas que devem ser restauradas com base na sua importância para a retenção de 

sedimentos, bem como para a proteção de mananciais e a promoção da qualidade hídrica.  

Outro ponto importante é a relação entre a restauração florestal e a provisão de serviços 

ecossistêmicos. A restauração florestal pode contribuir significativamente para o aumento da 

oferta hídrica, além de proporcionar outros benefícios, como a regulação do clima, a melhoria 

da qualidade do ar e a conservação da biodiversidade.  

No entanto, para que esses benefícios sejam alcançados, é importante que a restauração 

seja realizada de forma estratégica, considerando não apenas a retenção de sedimentos, mas 

também outros fatores, como a capacidade de estoque de carbono, a viabilidade econômica e a 

conectividade ecológica, como é o caso da área de estudo. 
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 CONCLUSÃO 

 

A ferramenta InVEST SDR demonstrou ser eficiente para definição de áreas prioritárias 

para investimentos em infraestrutura verde, considerando o provimento de serviços 

ecossistêmicos hidrológicos relacionados à qualidade da água.  

Dessa forma, para a área de estudo considerada, o corredor Tinguá-Bocaina, a 

priorização seria para a UHP do Rio Santana, considerando a conversão de 22.955 hectares de 

área com pastagem para floresta, resultaria na redução de 85% na taxa da perda de solo anual, 

com custo variando entre 300 a 800 milhões de reais.  

Este estudo apresenta-se como preliminar, sendo possível aprimorar e complementar 

informações, com maior acuracidade, ou incluindo novos fatores a serem considerados na 

paisagem. Portanto, os custos da restauração devem ser analisados com cautela, tendo em vista 

que a análise se baseou em valores médios de dados secundários. Seria possível realizar essa 

estimativa de investimento considerando aspectos locais, como a situação das áreas a serem 

restauradas, o emprego de métodos de baixo custo para restauração (além do plantio de mudas), 

prestadores de serviço e fornecedores locais. 
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